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AULA 03
Continuando as caracteristicas do inquérito policial:
3) inquérito indisponivel:

e O delegado nao pode dispor das investigagées do inquérito, ou seja, de
uma forma ou outra o inquérito devera prosseguir até o seu final.

4) inquérito dispensavel:

e O MP pode dispensar total ou parcialmente o inquérito desde que haja
justa causa.

O que é justa causa?

Conceito do Afranio Silva Jardim: justa causa é o suporte probatério minimo
sobre a autoria e materialidade delitiva, possui natureza de uma quarta condigao da agao.

Conceito do Tourinho: justa causa é o legitimo interesse na demanda, ou seja,
nao possui existéncia autbnoma esta dentro do interesse de agir.

Conceito de Polastri: justa causa ndo é uma quarta condicao da agcao, mas sim
algo inerente a toda agao penal. Ela é uma condigao especifica para o recebimento da
denuncia.

Outras formas de obter justa causa:

1- Através do IPM (inquérito policial militar)

2- Através do inquérito parlamentar instaurado no ambito das CPlIs.

CPI pode determinar busca e apreensao ou interceptacao telefénica?

Nao pode, pois sdo garantias protegidas pela clausula de reserva de jurisdigdao
(determinados direitos individuais s6 podem ser violados com ordem judicial).

CPI pode determinar quebra do sigilo de dados teleféonicos?
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E possivel, pois nesse caso nio ha clausula de reserva de jurisdigao.
CPI estadual pode quebrar sigilo de dados bancarios?

Na ACO (Acao civil originaria) 730, proposta em 2003 pela Alerj o STF admitiu
essa quebra de sigilo em votacao apertada e em ocasides excepcionais. Em 2010 a Aler;j
propds outra ACO onde a questao voltou a ser discutida, porém como a CPIl perdeu o
objeto o ministro Toffoli considerou a ACO prejudicada.

CPI municipal pode quebrar o sigilo de dados telefonicos?

1° orientagdao do Supremo: Como nao existe poder judiciario municipal para
atender a equiparagao constitucional, ela sozinha nao pode.

2° orientagao do Supremo: além dessa CPl ser exercida pelo legislativo
municipal, o poder de legislar é inerente ao investigar.

3° através da investigagao direta promovida pelo MP.
Argumentos contrarios a investigacao:

1- O artigo 144 paragrafo 1° inciso 4 deu exclusividade a policia para conduzir
investigacoes.

2- O MP é parte e como parte ndo conduziria uma investigacao de forma isenta.

3- O CPP nao deu ao MP poderes para presidir inquérito essa fungao é
exclusiva do delegado.

4- O legislador ja tentou em projetos de CPP passados dar esse poder

investigatério ao MP, o que sempre foi vetado em clara opg¢ao legal de negar

esse poder investigatério.

Para Nicolitt essa investigacao direta é incompativel com o sistema acusatorio.
Argumentos favoraveis:

1- O artigo 144 deve ser interpretado no ambito das policias, ou seja, a unica
que pode exercer a fungao de policia judiciaria da uniao é a federal.

2- O MP é uma parte multiforme no processo penal, ou seja, ele é a parte fiscal
da lei e na qualidade de custos legais ele pode investigar.

3- O artigo 129 inciso 6° da constituicao estabelece que, cabe ao MP expedir
notificagbes nos procedimentos administrativos de sua competéncia, onde se
enquadraria a investigacao direta.
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5) inquérito escrito:
O inquérito ndo tem um fim em si mesmo, ele se preza apenas para dar justa
causa ao MP.

6) inquérito unidirecional:
Fim das investigagcoes o delegado se limita a elaborar um relatério sem emitir
juizo de valor sob pena de ingressar em uma esfera de atribuigdo que é exclusiva do MP.

No relatério o delegado pode fazer analise de atipicidade de material ou
excludente de licitude?

Segundo o TJ o delegado também possui a sua opinio, ainda que ela possa ser
superada pelo opinio do MP. Em relagdao a atipicidade material o delegado pode se
manifestar uma vez que ele deve necessariamente fazer a analise dos elementos do crime.
Em relagdo a excludente de licitude, naquelas hipéteses em que ela estiver
categoricamente demonstrada o delegado também pode reconhecé-la, até porque o CPP
permite que ele lavre auto de resisténcia ao invés do APF quando verificar alguma
excludente de licitude.

Formas de instauragao de inquérito policial:
¢ Instauragao de IP nos crimes de agao publica incondicionais:

1-De oficio: espontaneamente, sem provocagcdao, assim que tomar
conhecimento do fato ele devera instaurar inquérito.

2- Requisigao do juiz: é o juiz mandando instaurar inquérito.

O artigo 5° inciso 2 primeira parte, € compativel com sistema acusatoério?

Primeira orientagcao: o juiz nao deve ter nenhuma ingeréncia no inquérito, isso
para ndao comprometer sua imparcialidade.

Segunda orientagdo: o que fere o sistema acusatério é o juiz determinar o
ritmo das investigagoes, se ele requisita a instauragao e se afasta ndao ha qualquer ofensa
ao sistema acusatorio.

3- Requisicao do MP: o delegado deve atender a requisicdao, pois a sua
atividade e meio para a atividade fim do MP.

4- Requerimento da vitima: esse requerimento é um pedido que nao subordina
o delegado.

3- Através do APF (auto de prisao em flagrante)
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¢ Instauragcao do IP nos crimes em que a agdo é publica condicionada a
representagao:

O que é a representagao?
A representacao é uma espécie de pedido autorizagao para que seja instaurado
o inquérito e a respectiva acao penal. Possui natureza juridica de procedibilidade.

Qual é a forma da representagao?

A representagcao é um ato informal sendo pacifico na jurisprudéncia que o
comparecimento espontaneo da vitima a DP para narrar o fato criminoso subentende se
que ela representou.

E possivel que seja instaurado inquérito para apurar um delito de agdo publica
incondicionada e posteriormente a analise da tipicidade sinalize outro crime cuja acgao
condicionada a representacao. Seria possivel falarmos em decadéncia na hipotese?

O STF entende que devemos observar o comportamento da vitima durante o
processo, ou seja, se ela cooperava, se ela se mostrava interessada na persecugao
subentendesse que ela representou.

A representacgao é voltada para a apuragao do fato criminoso, independente de
que sejam os autores.

O artigo 25 do CPP interpretada a contrario sensu permite a retratagao da
representagdo, que apesar de nao estar expressa no artigo 107 do CP ela extingue a
punibilidade, pois segundo a doutrina ela é muito préxima do perdao e da renuncia que
extingue a punibilidade nos crimes de agao privada.
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